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Processo nº 0137128-16.2007.8.19.0001 (2007.001.133633-2)
Vistos etc. I - R E L A T Ó R I O O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de ROBSON VIEIRA SANTOS, qualificado à fl. 02, e VITOR LIMA PAIS qualificado à fl. 2A, por infringência às normas de conduta insculpidas no art. 298, na forma do art. 71, e art. 155, §4º, II e IV, na forma do art. 71, todos do Código Penal (ROBSON) e no art. 298, na forma do art. 71, e art. 155, §4º, II e IV, na forma do art. 71, tudo na forma do art. 29, todos do Código Penal (VITOR), cuja descrição fática, contida na peça exordial, considero inclusa no presente relatório. A presente sentença, contudo, é concernente apenas ao réu ROBSON VIEIRA SANTOS, já que o desmembramento do feito em relação corréu VITOR LIMA PAIS foi determinado às fls. 874/875. Instruindo a denúncia, que foi recebida à fl. 558, vieram os autos do inquérito policial nº. 70/07, de 16/08/2007, da Delegacia de Roubos e Furtos. Portaria à fl. 02L. Registro de ocorrência às fls. 03/04. Notícia de crime às fls. 05/07. Registro de empregado à fl. 08. Comprovantes de transferências e cartões de assinatura às fls. 59/72. Auto de colheita de material para exame grafotécnico às fls. 88/91. Decisão decretando o bloqueio e a indisponibilidade de bens e valores à fl. 100. Mandado de segurança às fls. 248/251. Decisão decretando a quebra do sigilo bancário de contas bancárias à fl. 261. Laudo de exame de documentos às fls. 495/497. Laudo de exame de natureza contábil às fls. 498/525. FAC do réu Robson às fls. 576/578 (outra via às fls. 1.164/1.169). Resposta à acusação às fls. 589/592. À fl. 874, foi designada a data da AIJ. Decisão suspendendo o processo e o curso do prazo prescricional no que concerne ao corréu Vitor e determinando o desmembramento do feito em relação a ele às fls. 874/875. AIJ às fls. 927/930, 1.052, 1.092 e 1.102/1.106. Audiências para oitiva de testemunhas nos Juízos deprecados às fls. 992/994, 1.032/1.034, 1.043/1.045, 1.065/1.067, 1.081/1.082 e 1.090/1.091. Manifestação da Defesa do réu às fls. 1.017/1.025. Em suas alegações finais (vide fls. 1.111/1.124), o Ministério Público requereu o que consta à fl. 1.124. Em suas razões finais (vide fls. 1.126/1.133), o Assistente de Acusação requereu o que consta à fl. 1.132. Em suas derradeiras alegações (vide fls. 1.135/1.157), a Defesa do réu Robson Vieira Santos requereu o que consta à fl. 1.157. Petição informando acidente de trânsito envolvendo bem judicialmente apreendido pelo Juízo às fls. 1.175/1.176. Registro de Ocorrência do acidente de trânsito às fls. 1.177/1.178. É o RELATÓRIO. Passo a decidir. II - F U N D A M E N T A Ç Ã O No que tange à alegação de que os fatos narrados na denúncia configurariam, em tese, o crime previsto no art. 5º da Lei nº 7.492/86, afastando, assim, a competência deste Juízo, a mesma não pode prosperar em virtude de o réu ter sido contratado como Gerente de Captação da instituição financeira lesada, sendo certo que não possuía nenhum poder de controle nem autonomia para geri-la, ou seja, o réu não fazia parte Conselho de Administração do Banco Cruzeiro do Sul, sendo mero funcionário subordinado contratado, cabendo ressaltar que, em que pese o prejuízo causado pelo acusado tenha sido de grande monta, este ficou restrito à aludida instituição financeira, não atingindo o sistema financeiro nacional. Impende salientar que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça também é nesse sentido, conforme se pode verificar pelos arestos que se seguem, verbo ad verbum: CRIMINAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ATOS PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONTRA PATRIMÔNIO DE PARTICULAR. NÃO-CARACTERIZAÇÃO DE CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. [...] Somente podem ser considerados agentes de crimes contra o sistema financeiro nacional o controlador e os administradores de instituição financeira, assim considerados os diretores, os gerentes, os interventores, os liquidantes ou os síndicos das referidas instituições. Não se evidencia lesão a serviços, bens ou interesses da União ou Entidades Federais, se os efeitos dos atos praticados por funcionários de instituição financeira se restringem à própria instituição, não se caracterizando como crime contra o Sistema Financeiro Nacional, na forma da Lei n.º 7.492/86 Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal de Londrina-PR, o Suscitado. (CC n. 36.253/PR, Ministro Gilson Dipp, Terceira Seção, DJ 28/4/2003) [...] 5. A insurgência não se funda em dissídio jurisprudencial sobre quem pode ser sujeito ativo do crime de gestão fraudulenta diante da abrangência do termo ´gerente ´ previsto no art. 25, da Lei n.º 7.492/86, pois, nesse contexto, o Tribunal a quo, em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, reconhece que pode ser sujeito ativo do crimes contra o sistema financeiro nacional apenas os funcionários com efetivo poder de mando na administração das instituições financeiras. (REsp n. 823.056/PR, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 20/11/2006) No que pertine à preliminar arguida à fl. 1.146 (falta de justa causa), a mesma não pode prosperar em virtude de a peça preambular estar instruída com o inquérito policial nº 205/1904/2007, que dá suporte probatório mínimo para a deflagração da ação penal, havendo, pois, justa causa para a aludida ação. No tocante à alegação de inépcia da denúncia (vide fl. 1.144), a mesma também não merece prosperar em virtude de a exordial estar redigida em consonância com o art. 41 do CPP, possibilitando ao réu o pleno exercício do direito de defesa. De meritis, no que concerne a cada crime do art. 155, §4º, II e IV, do Código Penal, a materialidade restou positivada pelo registro de ocorrência de fls. 03/04, pelos comprovantes de transferências e cartões de assinatura de fls. 59/72, pelo laudo de exame de natureza contábil de fls. 498/525 e pela prova oral produzida. A autoria, por sua vez, restou comprovada pela confissão parcial do réu em seu interrogatório (vide mídia de fl. 1.104) - este admitiu que efetuou movimentações financeiras sem a autorização dos clientes, mas afirmou que o prejuízo causado ao Banco foi de pouco mais de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), negando o valor de cerca de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) apontado na denúncia - e pelos depoimentos prestados em juízo, sob o crivo do contraditório, pelas testemunhas Afonso Henrique Vieira da Silva (vide mídia de fl. 930) - esta disse que o réu era Gerente de Captação, sendo responsável pela captação de novos clientes, aplicações financeiras e outros produtos bancários. Afirmou que somente soube dos fatos narrados na denúncia através de relatório que divergia do que era estabelecido pelo Banco, ocasião em que verificou outras situações irregulares. Assegurou que algumas das transações de TED foram efetuadas tendo como favorecidos outros clientes e até um pet shop na Região dos Lagos -, Horácio Martinho Lima (vide mídia de fl. 930) - esta disse que era membro do Conselho de Administração e que o réu possuía a atribuição de atender os clientes. Afirmou que o réu efetuou transações fraudulentas envolvendo contas de clientes, sendo certo que estes foram avisados e ressarcidos. Asseverou que foi feita uma auditoria independente pelo Banco, que constatou que os valores desviados foram direcionados para a conta do corréu Vitor e empresas nas quais o réu era apontado como sócio. Afiançou que os valores movimentados giraram em torno de R$12.000.000,00 a R$15.000.000,00 e que os gerentes têm pleno acesso às contas de suas carteiras de clientes -, Tânia Regina Fonseca Sant'ana (vide mídia de fl. 994) - esta disse que trabalhava como temporária na Tesouraria e que não participava das operações. Informou que soube dos fatos narrados na denúncia através de um cheque que foi devolvido por insuficiência de fundos. Garantiu que, após este fato, foram descobertos outros valores que haviam sido movimentados -, Almir Ferreira dos Santos (vide mídia de fl. 1.034) - esta disse que somente soube dos fatos ao verificar o relatório de movimento dos funcionários. Afirmou que o réu solicitou que fosse autorizada a cobertura do limite de sua conta, que estava excedido, sendo certo que negou tal procedimento. Asseverou que ficou desconfiado e pediu uma averiguação por amostragem de algumas contas gerenciadas pelo réu, onde foram constatadas diversas operações suspeitas, sendo então todas as contas gerenciadas pelo réu verificadas. Afiançou que encontraram diversas irregularidades em valores muito altos, que giraram em torno de R$14.000.000,00 e lesaram cerca de 30 a 40 clientes. Garantiu que as descobertas foram relatadas à delegacia de polícia e uma consultoria foi contratada -, Simone de Melo Machado (vide mídia de fl. 1.045) - esta disse que trabalhava no Banco Cruzeiro do Sul na área financeira e que cuidava do fluxo de caixas da instituição. Afirmou que um dos diretores a questionou sobre como fazer para verificar as contas de determinados clientes, que apresentavam irregularidades. Assegurou que foi designada para fazer uma auditoria interna, sendo certo que, posteriormente, o Banco contratou uma empresa de auditoria independente para assiná-los. Afiançou que foi constatado que o réu Robson falsificou assinaturas e retirou valores das contas dos clientes. Garantiu que o réu transferia o dinheiro da conta de um cliente para outro, quando então passava o dinheiro para uma terceira conta, a qual ele sabia falsificar a assinatura, e, dessa terceira conta, emitia outra TED para uma das contas por ele controlada. Asseverou que o corréu Vitor era cliente do Banco e também possuía uma conta pela qual passou parte dos valores. Confirmou que o valor total das transações indevidas foi o apurado na denúncia - e Luis Felippe Índio da Costa (vide mídia de fl. 1.105) - esta disse que o réu era gerente de captação do Banco e que surgiram relatos de alguns clientes acerca de recursos retirados indevidamente de suas contas. Afirmou que o Banco, tomando ciência dos fatos, contratou um serviço de auditoria e levantou o montante, ressarcindo integralmente seus clientes. Asseverou que soube que o réu havia perdido dinheiro em aplicações da Bolsa de Valores e, sem ter como pagar, começou a movimentar indevidamente algumas contas sob sua responsabilidade, fraudando assinaturas e utilizando assinaturas que se destinavam a outros fins, chegando a um ponto em que não havia mais como contornar a situação -, que demonstraram a veracidade dos fatos narrados na denúncia. No tocante à qualificadora do concurso de pessoas, a mesma restou comprovada pela prova documental constante dos autos e pela prova testemunhal produzida em juízo, que demonstrou que grande parte da quantia desviada pelo réu passava pela conta bancária do corréu Vitor. No que diz respeito à qualificadora da fraude, a mesma também restou comprovada pela prova oral produzida, que deixou inequívoco que o réu utilizava-se de diversos subterfúgios, transferindo os valores subtraídos de conta em conta até chegar em seu poder, para tentar evitar a descoberta dos desvios monetários que realizava. Os crimes restaram consumados, já que houve a completa inversão da posse dos valores subtraídos por pe-ríodo de tempo juridicamente relevante, urgindo salientar que os valores sequer foram devolvidos. No que diz respeito ao concurso entre os crimes de furto biqualificados, não resta dúvida que a hipótese dos autos é de continuidade delitiva, pois, mediante mais de uma ação, o réu praticou vários crimes da mesma espécie e nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução, devendo os delitos subsequentes, por conseguinte, ser havidos como continuação do primeiro. No que se refere aos crimes do art. 298 do Código Penal, há que se dizer o que se segue. Em que pese o réu, em seu interrogatório em juízo, ter afirmado que falsificou algumas vezes assinaturas de cli-entes do Banco Cruzeiro do Sul S/A - o que se coaduna com a prova oral produzida em juízo e com o laudo de exame de documentos de fls. 495/497 -, entendo que os crimes do art. 298 do Código Penal per-petrados pelo acusado se exauriram nos delitos de furto biqualifi-cados, já que não haveria potencialidade lesiva além da consumada quando da prática dos crimes do art. 155, §4º, II e IV, do Código Penal, tendo em vista que as assinaturas falsificadas pelo réu auto-rizavam tão-somente a movimentação de contas bancárias dos cli-entes. Assim, tendo em vista o esgotamento do crime do art. 298 do Código Penal no delito previsto no art. 155, §4º, II e IV, do Código Penal, há que ser aplicado o princípio da consunção, de forma que o crime-fim (ou seja, o furto biqualificado) absorva o crime meio (a falsificação de documento particular), absolvendo-se o réu da prática do crime de falsificação de documento particular por atipicidade da conduta. Diante do exposto, por estarem fartamente comprovadas a autoria e a materialidade e não havendo nos autos qualquer causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade, há que se acolher, em parte, a pretensão punitiva estatal para condenar o réu nas sanções do art. 155, §4º, II e IV, na forma do art. 71, caput, ambos do Código Penal, bem como para absolvê-lo da imputação de prática do crime do art. 298 do Código Penal. Assim, passo à DOSIMETRIA DAS PENAS. Ab initio, há que se consignar que o réu é primário e tem bons antecedentes, conforme se pode verificar pela FAC de fls. 1.164/1.169. Atento às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, há que se fixar a pena-base acima do mínimo le-gal (2 anos de reclusão e 10 dias-multa) em virtude da conduta so-cial do réu - que é reprovável, já que este, apesar da sua condição so-cial, ou seja, apesar de ter o cargo de gerente bancário, não trilha o ca-minho da ética e da honestidade, não se podendo perder de vista, ainda, que, por ser gerente bancário, o réu teve oportunidades sociais que a esmagadora maioria dos réus nas ações penais não teve, não podendo sua pena, por conseguinte, ser a mesma que aquela de uma pessoa em situação idêntica, mas com poucas oportunidades sociais - e em razão das consequências dos crimes, que ocasionaram um enorme prejuízo ao Banco Cruzeiro do Sul S/A, alcançando o montante de cerca de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Outrossim, insta salientar que se trata de furtos duplamente qualificados, que, por óbvio, não podem ter a mesma pena-base de furtos com uma só qualificadora. Afinal, como apenas uma qualificadora já é suficiente para fazer com a pena-base seja fixada em 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, a outra qualificadora deve ser considerada como circunstância dos crimes, já que, in casu, demonstra a maior determinação do criminoso para atingir seu objetivo (considerando, no presente caso, o concurso de pessoas como a qualificadora, facilmente se pode verificar que a fraude demonstra a retro mencionada maior determinação do cri-minoso e de seu comparsa para praticar os furtos narrados na de-núncia). Aliás, JULIO FABBRINI MIRABETE, in ´Código Penal Interpretado´, Editora Atlas S/A, 2000, 1.ª edição, 3.ª tiragem, ao comentar o art. 59 do Código Penal, deixou inequí-voco que, na hipótese de delito duplamente qualificado, uma das qualificadoras deve ser considerada para qualificar o crime, en-quanto a outra deve atuar como circunstância do crime, conforme se pode verificar nas págs. 333/334, in verbis: ´No caso de crime duplamente qualificado, pode entender-se que, na fixação da pena-base, uma das qualificadoras estabeleça os limites mínimo e máximo da pena e a outra atue como circunstância do crime, ou seja, como circunstância judicial´ (grifei). Ainda na opus citatum, na pág. 939, ao comentar o item 155.19 (furto duplamente qualificado), o insigne jurista assim se pronunciou, ad litteram: ´No furto duplamente qualificado, o Juiz deve considerar as duas qualificadoras, diante do que dispõe o art. 59 do CP, que se refere, entre outras, genericamente, às ´circunstâncias´ do crime, como elemento balizador da pena-base´ (grifei). O entendimento pretoriano também não é diferente, consoante se pode constatar a seguir, ipsis litteris: ´TACRSP: As circunstâncias de um furto praticado sob a égide de duas qualificadoras são mais graves que as cometidas sob o manto de uma única, de modo que o autor de um furto bi-qualificado não pode receber o mesmo tratamento, no que diz respeito à fixação da pena-base, do que o autor de um furto uniqualificado´ (RJDTACRIM 24/225). Urge ressaltar, ainda, que a culpabilidade do réu também restou evidenciada pelo número de crimes perpetrados e pelo longo tempo em que praticou os aludidos delitos (de 30 a 40 crimes durante pouco mais de dois anos). E não se diga que pode haver um bis in idem em relação a considerar o número de crimes como critério para fixação da elevação da pena em razão da conti-nuidade delitiva, pois, como dois crimes seriam suficientes para que houvesse, com supedâneo no art. 71, caput, do Código Penal, o aumento mínimo da pena, vale dizer, o aumento de 1/6, resta evidente que apenas cinco crimes já seriam suficientes para possi-bilitar o aumento da pena no patamar máximo, qual seja, em 2/3. Portanto, mesmo levando-se em consideração o que o réu disse em seu interrogatório, ou seja, que cometeu de oito a dez crimes, pelo menos de três a cinco crimes não poderiam ser considerados bis in idem, sendo certo que a prova produzida em juízo demonstrou que foram entre trinta e quarenta clientes lesados (vide depoimento da testemunha Almir e laudo de exame de natureza contábil de fls. 498/525). Destarte, em virtude da culpabilidade do réu, da sua conduta social, das consequências dos delitos e das circunstâncias dos crimes, fixo a pena-base em 5 (cinco) anos de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa. Não há circunstâncias legais a serem consideradas. Como não há causa de diminuição nem de aumento da pena, fixo a pena, em definitivo, para cada um dos crimes do art. 155, §4º, II e IV, do Código Penal, em 5 (cinco) anos de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa. Em razão da continuidade delitiva e levando-se em conta o número de delitos ocorridos - trinta a quarenta, ou seja, um número muito maior do que o mínimo (dois) para que haja a continuidade delitiva -, elevo, com espeque no art. 71, caput, do Estatuto Repressivo, a pena de um só dos crimes concretizada anteriormente, inclusive a de multa (´STJ: Crime continuado. Pena de multa. Inaplicabilidade do art. 72 do CP. A pena de multa, aplicada no crime continuado, escapa à norma contida no art. 72 do Código Penal. Recurso Especial não conhecido´ - Resp 68.186-DF, DJU de 18-12-95, p. 44.597), de 2/3 (dois terços) para fixar a pena, em definitivo, em 8 (oito) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 41 (quarenta e um) dias-multa. Em razão de o art. 60, caput, do Código Penal preceituar que ´na fixação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação econômica do réu´ e levando-se em conta o patrimônio acumulado pelo réu, que residia em Ipanema, um dos bairros mais caros do Rio de Janeiro, possuía um imóvel na Barra da Tijuca e mantinha uma casa de praia em Saquarema (vide fotos de fls. 46/50), evidenciando ter uma situação econômica privilegiada, fixo o valor do dia-multa, com espeque no art. 49, §1º, do Código Penal, em 5 (cinco) salários mínimos à época do fato, atualizado monetariamente. Dessa forma, fixo a pena de multa em 41 (quarenta e um) dias-multa, cujo valor unitário arbitro em 5 (cinco) salários mínimos à época do fato, atualizado monetari-amente. Tendo em vista que as circunstâncias judici-ais são desfavoráveis ao réu em virtude da sua culpabilidade, da sua conduta social, das consequências do delito e das circunstâncias dos crimes, fixo, com espeque no art. 33, §3.º, do Código Penal, o regime fechado como inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença, urgindo ressaltar que este também seria o regime penitenciário inicial por força do disposto no art. 33, §2º, ´a´, do Código Penal. III - D I S P O S I T I V O ISTO POSTO, julgo procedente, em parte, a pretensão punitiva estatal para condenar o réu ROBSON VI-EIRA SANTOS por infringência à norma de conduta insculpida no art. 155, §4.º, II e IV (diversas vezes), na forma do art. 71, caput, ambos do Código Penal, à pena de 8 (oito) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicialmente fechado, e ao pagamento de 41 (quarenta e um) dias-multa, cujo valor unitário arbitro em 5 (cinco) salários mínimos à época do fato, atualizado monetariamente, bem como para absolvê-lo, com supedâneo no art. 386, III, do Código de Processo Penal, da imputação de prática do crime previsto no art. 298 do Código Penal, que lhe foi feita na de-núncia. Com supedâneo no art. 804 do Código de Processo Penal, condeno-o, ainda, ao pagamento das custas pro-cessuais e da taxa judiciária. Não obstante o entendimento deste Juízo acerca do disposto no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, mas levando-se em conta que, conforme laudo de fls. 498/525, o prejuízo causado ao Banco Cruzeiro do Sul S/A alcançou o vultoso valor de R$15.301.549,11 (quinze milhões, trezentos e um mil e quinhentos e quarenta e nove reais e onze centavos), que em 08/08/2007 equivalia a 40.267,23 salários mínimos, fixo em R$15.301.549,11 (quinze milhões, trezentos e um mil e quinhen-tos e quarenta e nove reais e onze centavos), atualizado monetari-amente e acrescido de juros de mora desde 08/08/2007, o valor mínimo para reparação dos danos causados pelas infrações penais. Em razão de o §1º do art. 387 do Código de Processo Penal determinar que o juiz, ao proferir sentença conde-natória, decida ´sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar´, há que se dizer o que se segue. Como o condenado respondeu solto a este ação penal e como não se encontra presente qualquer dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, deixo de decretar a prisão preventiva do condenado. Tendo em vista o disposto no §2.º do art. 201 do Código de Processo Penal, que foi introduzido pela Lei n.º 11.690/2008, comunique-se à empresa lesada que a presente sen-tença manteve o réu em liberdade, mas o condenou às penas dis-criminadas anteriormente. Transitada esta em julgado, proceda-se às anotações e às comunicações de estilo e voltem os autos conclusos para fim de aplicação do art. 133, caput, do Código de Processo Penal. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
